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Resumo

Este texto
 tem como objetivo apresentar e discutir algumas das elaborações feitas por alunos e professor da 5ª série
, durante a realização de atividades de ensino. Refletimos sobre as modificações que podem acontecer na prática docente e na aprendizagem de Matemática dos alunos de 5as séries, a partir da reflexão contínua do professor sobre sua prática e sobre a (re)criação dos conceitos matemáticos, a Medição e a Fração. Analisaremos os momentos nos quais estão explícitos a não identificação do problema, a percepção do problema, as tentativas e a discussão das soluções. Para elaborar as atividades de pesquisa nos fundamentamos na teoria da (re)criação dos conceitos matemáticos. Os dados nos indicam que: o professor tem seu conhecimento experiencial matemático e da prática docente baseado na operacionalidade matemática e para modificá-los necessita formar-se no conhecimento científico; os alunos não têm conhecimento experiencial de medição. Fundamenta-se em Caraça (1984) na análise dos elementos da formação do conceito matemático. Em Hogben (1958), na formação da linguagem das grandezas. Em Aleksandrov (1994) na relação direta que a matemática guarda com o mundo material, que muitas vezes fica oculta por seu alto nível de abstração. Sacristán (1998), na ênfase nos elementos de mudanças no trabalho docente.

Introdução
Para não sermos levados à fragmentação do conhecimento matemático, desenvolvendo apenas seu aspecto operacional, tentando reorganizá-los como uma coletânea de situações problemas (Aleksandrov, 1994) e determinando, mais profundamente, sua compartimentação e distanciamento do mundo real, neste texto a preocupação central será o como ensinar matemática.

Vamos refletir sobre a formação do conceito de fração, nos princípios das relações entre as ações humanas e as abstrações desencadeadoras das estruturas dos números racionais.

Quando a preocupação é, também, redimensionar o trabalho de sala de aula, necessitamos de novas bases na formação do professor. Sacristán (1998:56) indica a importância de aprender a cultura, e que, como conseqüência fica a questão: como conseguir que a aprendizagem sistemática da cultura e da ciência na escola provoquem a participação criativa do aluno/a ...?
Para o autor, a cultura não determinista e não normativa, é quem propicia o estabelecimento de um espaço de negociação de significados e se recria constantemente como conseqüência deste mesmo processo de negociação. (Sacristán, 1998:60)
Indica três aspectos para a ação escolar. Primeiro, o conhecimento “vulgar” ou experiencial, com o qual o aluno chega à escola. Segundo, cabe à escola e ao professor organizar um processo de intercâmbio e negociação. E terceiro, considera como função crítica da cultura pública provocar e facilitar a reconstrução do conhecimento “vulgar” que o aluno/a adquire em sua vida anterior e paralela à escola.. (Sacristán,1998:63)
Nesta perspectiva a função de professor sofre modificações. Não mais seria a de transmitir o conhecimento matemático, mas a de facilitar o surgimento do contexto de compreensão comum e trazer instrumentos procedentes da ciência, do pensamento e das artes ... (Sacristán:1998:64)

Contudo, existe certa distância entre ter a intenção de entrelaçar a cultura e a ciência nas aulas de matemática e dispor dos elementos que efetivem essa ação no espaço escolar. Para diminuir essa distância é preciso modificar a compreensão do conhecimento matemático escolar, não podendo mais ficar restrito ao seu produto final, a operacionalidade aplicada e utilitarista. Deve ter a dimensão de ser parte integrante da cultura.

Para isso é necessário repensar os elementos didáticos e metodológicos que possibilitem levar para a sala de aula os conhecimentos e ações que gerem a negociação e alimentem as suas conseqüências.

Caraça (1984: 107) indica que a matemática é parte da Ciência e não um fragmento isolado das outras áreas do conhecimento, e distingui o conhecimento cientifico do conhecimento vulgar ou primário: este satisfaz-se com o resultado imediato do fenômeno (...); aquele faz a pergunta porquê?.
Hogben (1958) observa que a história da Matemática está profundamente marcada pela luta da formação dos povos desde a Antigüidade até nossos dias. Nas suas caminhadas, esses povos criaram idéias, sofreram hesitações, retrocederam e superaram limites em todos os campos do conhecimento. A questão porquê? é a desencadeadora do processo de superação do pensamento humano.
Para Aleksandrov (1994: 28), embora o conceito de número tenha sido elaborado com muita dificuldade durante longo tempo, as crianças de hoje o dominam com relativa facilidade e indica duas razões. A primeira é que a criança ouve e vê os adultos fazerem uso constante dos números, inclusive a ensina fazer o mesmo. E a segunda é que a criança já dispõe de palavras e signos para os números, aprende primeiro os símbolos numéricos e somente mais tarde compreende seu significado. Podemos entender as razões da criança, na sociedade atual, não sentir necessidade de perguntar porquê?.

Os problemas que centralizamos nesse momento são entender e identificar a dimensão do conhecimento experiencial (Sacristán:1998) dos alunos e nossas próprias dificuldades, como professores, para estabelecer relações entre o conhecimento matemático (Caraça, 1984) e o processo cultural da humanidade (Hogben, 1958).

Desenvolvimento e discussão
A partir de 1987, participando do grupo de estudos de matemática da EE Experimental Dr Edmundo de Carvalho, São Paulo/SP, foram elaboradas e aplicadas em sala de aula atividades sobre o conceito de fração. Essas atividades vêem sendo avaliadas e sofreram modificações a partir do aprofundamento do estudo e pesquisas. 

O conceito de fração tem sido entendido como o momento de ruptura com o conhecimento anterior, o número natural. As atividades ficavam restritas a responder à necessidade teórica, a impossibilidade de divisão dos números naturais, por exemplo, 15:4.

Mas ... e as ações humanas? Como percebê-las? É possível reproduzi-las na sala de aula? Como inserir no texto escolar o movimento de hesitação e ruptura que permeia a história da criação de idéias? Como entrelaçar o conhecimento matemático com a cultura? Algumas dessas questões vêem sendo respondidas por vários pesquisadores das diversas áreas do conhecimento. Outras continuam em aberto.

A história da matemática indica que a fração, provavelmente, originou-se no Egito, para resolver o problema de divisão da terra e taxação de impostos. (Caraça, 1984 e Hogben, 1958).

Para desenvolver a idéia de dividir e medir a terra as atividades, elaboradas inicialmente, ficavam restritas à utilização de uma folha de papel sulfite por grupo, na qual deveriam representar o Rio Nilo e a divisão de suas margens em terrenos ou lotes. Estes seriam distribuídos entre as famílias para o cultivo agrícola e a conseqüente taxação de impostos. Acreditava-se que para os alunos de 5ª série, 10 a 12 anos, o espaço da folha de sulfite seria suficiente para a representação da situação proposta.

Nas sucessivas realizações das atividades, percebíamos que os alunos tinham dificuldades para dividir e medir os terrenos nas margens do rio. Era necessária a intervenção do professor que acabava por definir para a classe que os terrenos deveriam ter a forma retangular e definir os instrumentos e as ações para a medição.

A folha de sulfite proporcionava desenhos incômodos. Os terrenos ficavam com dimensões reduzidas e bem distantes da forma geométrica esperada. Essas dimensões dificultavam as ações para a medição. Atribuíamos essas dificuldades às limitações que o material utilizado gerava e não ao fato do aluno ter dificuldades nas ações de a) delimitar um espaço, b) perceber que esse espaço necessita ter uma forma e c) medir o espaço.

Os alunos elaboraram respostas verbais referentes à medição mas não as praticavam fisicamente e nem tampouco as indicavam no desenho. Entendíamos que o verbalismo dos alunos representava o conhecimento experiencial de sua vida anterior e paralela à escola (Sacristán:1998). Continuávamos a atribuir suas dificuldades de ações ao material utilizado e não levantávamos a possibilidade dos alunos terem pouco, ou nenhum, conhecimento das ações necessárias para a medição.

No trabalho de dissertação de mestrado (Prado, 2000) optamos por realizar as atividades de divisão da terra e sua medição em área externa à sala de aula, que até então não havia sido praticado. Entendemos que na atividade de ensino não é possível reproduzir o momento histórico no qual determinada idéia desenvolveu-se, mas podemos fazer um esboço, embora a traços largos (Malinowski, 1976) do contexto histórico que gerou a necessidade do conceito de fração.

A seqüência de atividades realizada tem por objetivos: (1) (Re)criar com os alunos os conceitos de Medição e de Fração. (2) Desenvolver as potencialidades dos alunos quanto ao saber fazer e saber pensar. (3) Desenvolver com os alunos a habilidade de problematização, no sentido de saber qual é o problema, criar idéias para a sua superação e reordenar todos os aspectos que serão repensados a partir da nova lógica criada. Através de uma metodologia centrada no trabalho individual, grupal e coletivo, onde o eixo de aprendizagem é o movimento do conceito (re)criado a partir dos momentos de ruptura, do "ponto de revolução" (Kuhn, in Schubring, 1997)
 que aconteceram na história desse conceito.

As atividades para (re)criar os conceitos de Medição e de Fração, foram elaboradas no sentido de proporcionar aos alunos a vivencia de situações de controle de quantidades contínuas, em particular, as quantidades contínuas de comprimento, favorecendo o debate das idéias iniciais dos alunos, provenientes de seu conhecimento experencial, anterior e paralelo à escola.(Sacristán:1998)

Destacaremos a seqüência de atividades denominada Unidade A: A criação das unidades artificiais para medir comprimentos.(Prado, 2000) Esta unidade aconteceu após os alunos terem discutido e elaborado a idéia de unidade artificial, como aquela que a humanidade foi criando para exercer o controle sobre a parte da natureza que não se apresenta dividida e organizada em unidades. (Lima e Moisés, 1998).

Para controlar a quantidade de animais, pessoas, frutas, etc, que já estão separadas em unidades, o homem criou e utiliza os números naturais. Mas para controlar a quantidade das águas do rio, do calor, do som, da terra, do peso, da altura etc., quantidades que a natureza não apresenta em unidades separadas, o homem necessitou criar unidades artificiais para controlá-las, que devem ter as mesmas características daquilo que quero controlar (Caraça, 1984).
Na área externa à sala de aula, os alunos desenharam no chão a representação do rio Nilo. Cada grupo deveria marcar o seu terreno e medi-lo. A atividade não indicava como desenhar e medir terrenos por entendermos que essas ações fariam parte do conhecimento experiencial dos alunos (Sacristán:1998). Também não sugeria a utilização de qualquer instrumento de medida e os alunos não se manifestaram para utilizar os instrumentos convencionais, como o metro, nem tampouco improvisar outros.

Os desenhos realizados pelos grupos não tinham forma definida, alguns se aproximavam de um retângulo ou quadrado mas a maioria não se aproximava de nenhuma forma geométrica.

Para marcar os terrenos não existiu, por parte dos alunos, a iniciativa corporal de abaixar para elaborar o desenho. Ficaram andando em torno de um espaço imaginário até que um aluno de um dos grupos se abaixou e os demais observaram a realização do desenho. Só então os outros grupos foram imitando essa ação.

A seguir, retornando à sala de aula, os alunos passam a discutir a questão: Se houvesse uma cheia do rio as marcações desapareceriam e seria necessário refazê-las. Como refazer a marcação do terreno de modo a obter a mesma quantidade de terra? Em síntese, a questão era: Como medir comprimentos? Alguns aspectos da discussão com os grupos na classe serão analisados a seguir.

O grupo da Mariana G., Falar assim: eu quero a minha terra, informa a conclusão do grupo, verbaliza um desejo mas não uma ação de medição, de controle de quantidade. O fato de o grupo desejar ter o terreno de volta não significa que tenha conseguido estabelecer uma ação de controle da quantidade de terra.

O grupo do Henrique tenta de duas maneiras expressar o controle do terreno que mediu com o seu grupo, trouxe um desenho, que chamou de mapa, mas que não reproduzia nem indicava quantitativamente as dimensões do terreno. E por: Meu terreno tem de coiso assim, fazendo um movimento circular com as duas mãos sobre o tampo da mesa tentando mostrar o terreno. Ao verbalizar o tamanho do terreno se expressa por coiso. Quando a professora pergunta o que é coiso,responde: Assim, ele, é que ele tem 3, tem 3, tem 3 vírgula, 3 meios, agora fazendo movimentos com as duas mãos imitando uma linha, ou reta imaginária. Quando a classe se manifesta, em particular o André, três meios?, retoma novamente a suposta medida modificando para três metros e meio, 3 pés e meio.
Essas manifestações dos alunos nos surpreenderam por estarem muito aquém do que supúnhamos ser o conhecimento experiencial (Sacristán, 1998) dos alunos para a medição. Ao planejar a atividade, havíamos determinado um isolado
 (Caraça, 1984) para refletir com os alunos sobre o movimento de medição. Acreditávamos que os alunos já haviam adquirido algumas ações corporais para a medição na sua vida paralela e anterior à escola. Nossa suposição não se confirmou.

Ouvimos as manifestações dos alunos para compreender o que indicavam e assim reorganizar as ações de sala de aula.

As manifestações do grupo do Henrique, citadas acima, nos trouxeram indícios de que, na realização da atividade, poderia ter havido uma ações de medição, pois o grupo verbalizou elementos quantitativos. Indica também que nessa medição houve uma escolha de unidade de medida para comprimento, o pé. E dói identificada uma sobra da unidade de medida que foi incluída nas expressões "vírgula" e "meios". O aluno usa "três metros e meio" e "três pés e meio" confundindo as linguagens, como se o metro fosse a medida do seu próprio pé e vice-versa. Essa troca de expressões nos levou a pensar que o grupo utilizou a expressão “metro”, instrumento que não estava presente na sala de aula, a partir do seu conhecimento social, familiar e não sistematizado para medir. O metro é a unidade padrão socialmente utilizado, mas neste momento parece-nos que o aluno desconhece como utilizá-lo, não tem noção de seu tamanho, uma vez que o substitui pelo tamanho do seu pé.

A incredulidade de André "Seu pé tem um metro e meio?" indica que sua sensação para a grandeza metro é mais aguçada que a do Henrique. Talvez o André possua conhecimento experiencial mais elaborado desse instrumento de medida. 

Não ficaram explicitas as ações corporais para a medição que considerávamos serem do conhecimento experiencial dos alunos, da faixa etária de 10 a 12 anos, 

Foi necessário nos afastarmos dos nossos pontos de apoio
 previamente estabelecidos e procurarmos outros com a intenção de encontrar o equilíbrio entre o esponteneísmo e o totalitarismo. Estávamos diante de alunos que não tinham o conhecimento de medição do homem prático indicado por Caraça (1984), Hogben (1958) e Aleksandrov (1994), nem pela prática e nem pela observação de quem as pratica.

Alteramos o foco da dinâmica da sala de aula, procurado evidenciar as falas dos alunos solicitando que se expressassem para os colegas e para nós. Tentamos, com esse tipo de intervenção, gerar na classe a discussão descentralizada do saber do professor. Procuramos argumentar a partir das colocações dos alunos [Então o Henrique fez um mapa, (...) O quê que é coiso assim?(...) 3 metros e meio. (...)]. Nosso intuito era gerar um movimento de negociação (Sacristán:1998) na sala de aula com a discussão das idéias, questionamentos e argumentos dos alunos.

Considerações finais
As palavras e signos verbais, meios, metros, vírgula, da linguagem das grandezas é do conhecimento dos alunos como indicou Aleksandrov (1994), mas não como conseqüência da prática de medições. Os alunos as utilizam em determinadas situações talvez por ouvi-las em situações sociais.

Nesta situação particular de medição concordamos com Meirieu (1998:51) que é verdade que a aprendizagem, se manifesta, muitas vezes, por tais sinais; mas ela apenas “se manifesta”, "não se efetua”. Estar de posse das palavras não significa ter a posse do conhecimento das ações que efetivam a medição.

O falar sobre (Hogben, 1958:21) medições não caracteriza o domínio da medição, não significa agir e interpretar a ação. Para esta faixa etária, 10 a 12 anos, a prática da medição não se mostrou presente. O que encontramos foi a ausência da prática do ato de medir e da percepção da necessidade de praticá-la inicialmente por ações corporais.

Não podemos considerar as primeiras manifestações dos alunos como pontos de apoio da teoria matemática. Se partirmos de suas informações fragmentadas para o controle de quantidades contínuas não será possível aos alunos (re)criar o conceito de medição. Ao explicarmos como fazer a medição utilizando o metro, o palmo, pés, polegadas e outros recursos pré-existentes estaremos privando-os de criarem idéias e vivenciar acertos e erros que elas proporcionam.

Distanciamo-nos deliberadamente do uso das ferramentas atuais, como o metro, com o objetivo de colocar o problema em um outro patamar. Aquele onde é necessário mobilizar a intuição para encontrar soluções que vão sendo depuradas até chegar aos instrumentos atuais.

Entendemos que os instrumentos representam a síntese do conhecimento de medição, o seu formalismo operatório que já vem embutido no próprio instrumento. Uma vez (re)criados ganham significados além do caráter de ferramenta de uso mecânico.

A nossa pesquisa da história da matemática indica que o homem criou unidades de comprimento quando precisou controlar a propriedade. Acreditamos que talvez esse seja um dos fatores que tenha levado os alunos a discursos tão primários frente ao conceito em construção. A familiaridade dos alunos na a utilização dos números naturais para o controle das quantidades discretas pode estar fundamentada no acúmulo de experiências dos alunos no seu cotidiano e na vida escolar. Já a medição é pouco vivenciada na sua vida anterior e paralela à escola.

Procuramos uma nova relação professor e aluno no processo do ensino e da aprendizagem, que gerasse um outro sentido para o conhecimento matemático escolar, aquele que nos colocaria como participantes e acompanhantes da evolução do conhecimento científico.

As atividades de ensino devem propiciar aos alunos a reflexão e a ação no contexto histórico de cada uma das fases da cultura da fração. Pretendemos que ao agirem em atividades de ensino de fração, os alunos, criem idéias e as expressem por uma linguagem própria e provisória. Essa linguagem provisória, próxima da linguagem de cada uma das fases da cultura é que tornarão visíveis as camadas estruturais do pensamento fracionário, permitindo aos alunos participar de situações cada vez mais complexas do movimento da formação do pensamento e da linguagem matemática.
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